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APRESENTAÇÃO

Fomos surpreendidos em 2020 pela pandemia do novo coronavírus. Nesse entremeio 
de suspensão de atividades e de distanciamento social, fomos levados a repensar as 
nossas relações e a forma de ver o mundo. Mesmo em 2021 e com a recente aprovação 
do uso emergencial das vacinas no Brasil, seguimos um distanciamento permeado por 
angústias e incertezas: como será o mundo a partir de agora? Quais as implicações do 
contexto pandêmico para as questões sociais, sobretudo para a Educação no Brasil? Que 
políticas públicas são e serão pensadas a partir de agora em nosso país?

E é nesse lugar histórico de busca de respostas para as inúmeras problemáticas 
postas nesse período que estão os autores e autoras que compõe esse livro. Sabemos, 
partindo do que nos apresentaram Silva, Nery e Nogueira (2020, p. 100), que as 
circunstâncias do contexto pandêmico são propícias e oportunas para construção de 
reflexões sobre os diversos “aspectos relativos à fragilidade humana e ao seu processo 
de ser e estar no mundo, que perpassam por questões culturais, educacionais, históricas, 
ideológicas e políticas”. Essa pandemia, ainda segundo os autores, fez emergir uma 
infinidade de problemas sociais, necessitando assim, de constantes lutas pelo cumprimento 
dos direitos de todos.

Esse movimento sistemático de olhar para as diversas problemáticas postas na 
contemporaneidade, faz desencadear o que o que Santos (2020, p. 10) chamou de “[...] 
claridade pandêmica”, que é quando um aspecto da crise faz emergir outros problemas, 
como os relacionados à sociedade civil, ao Estado e as políticas públicas, por exemplo. É 
esse, ainda segundo o autor, um momento catalisador de mudanças sociais. Direcionar 
e ampliar o olhar em busca de soluções para os inúmeros problemas postos pela 
contemporaneidade, portanto, é um desafio, aceito por muitas professoras e professores 
pesquisadores brasileiros, como os compõe esse livro.

Destarte, as discussões empreendidas nesta obra, “Educação: Sociedade Civil, 
Estado e Políticas Educacionais”, por terem a Educação como foco, como o próprio 
título sugere, torna-se um espaço oportuno de discussões e (re)pensar da Educação, 
considerando os diversos elementos e fatores que a intercruzam. Reúne-se aqui, portanto, 
um conjunto de textos originados de autores e autoras de diferentes estados brasileiros e 
países.  

Os autores e autoras que constroem essa obra são estudantes, professoras 
e professores pesquisadores, especialistas, mestres, mestras, doutores ou doutoras 
que, muitos, partindo de sua práxis, buscam novos olhares a problemáticas cotidianas 
que os mobilizam. Esse movimento de socializar uma pesquisa ou experiência cria um 
movimento pendular que, pela mobilização dos autores/autoras e discussões por eles e 
elas empreendidas, mobilizam-se também os leitores/leitoras e os incentiva a reinventarem 



os seus fazeres pedagógicos e, consequentemente, a educação brasileira. Nessa direção, 
portanto, desejamos a todos e todas uma instigante e provocativa leitura!

Américo Junior Nunes da Silva
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RESUMO: Neste trabalho buscamos construir a 
trajetória da Educação de Jovens e Adultos e sua 
relação com a Educação Popular, evidenciando 
como essas duas formas de realizar essa prática 
de ensino estiveram entrelaçadas no contexto 
histórico de nosso país e qual foi a compreensão 
de cada governo sobre a EJA. Este estudo trata-
se de uma parte da dissertação “Movimento 
de Educação de Base (MEB): contribuições da 
Jornada Comunitária para formação política 
dos sujeitos sociais”, para a qual fizemos uma 
revisão de literatura e utilizamos a entrevista 
semiestruturada para coleta de dados. Como 
método de análise, buscamos uma aproximação 
com o materialismo histórico dialético. Concluímos 
que a EJA e a Educação Popular caminharam 
juntas na América Latina, apresentando altos e 
baixos em sua trajetória, o que revela que essa 
modalidade de ensino ainda não é tratada com a 
devida atenção pelos representantes brasileiros.
PALAVRAS-CHAVE: Educação de Jovens e 
Adultos. Educação Popular. Políticas Públicas. 

YOUTH AND ADULT EDUCATION: AN 
OPEN POLITICAL FIELD

ABSTRACT: In this work we seek to build the 
trajectory of Youth and Adult Education and its 
relationship with Popular Education, showing 
how these two ways of performing this teaching 
practice were intertwined in the historical context 
of our country and what was the understanding of 
each government about EJA. This study is part 
of the dissertation “Basic Education Movement 
(MEB): contributions from the Community Day 
for political training of social subjects”, for which 
we did a literature review and used the semi-
structured interview for data collection. As a 
method of analysis, we seek an approximation 
with dialectical historical materialism. We 
conclude that EJA and Popular Education walked 
together in Latin America, showing ups and downs 
in their trajectory, which reveals that this teaching 
modality is still not treated with appropriate 
attention by Brazilian representatives.
KEYWORDS: Youth and Adult Education. 
Popular Education. Public policies.

1 |  INTRODUÇÃO
A Educação de Jovens e Adultos foi 

desenvolvida na América Latina junto com a 
Educação popular. Ainda no período colonial, 
as práticas educativas desenvolvidas pelos 
jesuítas tinham como objetivo ajustar os nativos 
aos interesses da metrópole e incorporar os 
costumes e modo de vida dos europeus. Para 
isso, a educação ofertada estava voltada a 
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questões de higiene pessoal e à relação com o trabalho.
A EJA, por um longo período, foi compreendida como uma ação governamental para 

grupos sociais excluídos com a proposta de educação de massa com o objetivo de ensinar 
a ler, escrever, contar e, sem nenhum interesse, construir a formação política dos sujeitos 
sociais. As primeiras propostas dessa modalidade de ensino no Brasil não possuíam o 
caráter de conscientização da população, que é uma das caraterística da Educação Popular 
que, por sua vez, foi conquistando espaço entre a população marginalizada em meios às 
campanhas de massa promovidas pelos governos, transformando esse espaço em um 
campo de disputa entre os interesses sociais e governamentais.

Neste estudo, buscamos construir a trajetória da EJA, suas conquistas e avanços, 
bem como a presença da Educação Popular em meio a esse processo. Para tanto, as 
informações aqui dialogadas estão organizadas em quatro eixos temáticos: Primeiro a 
introdução, com uma breve reflexão sobre a relação da EJA e da Educação Popular em seu 
nascedouro. Segundo, fazemos uma reflexão sobre a “Educação de Jovens e Adultos: uma 
história de luta e resistência” e apresentamos como ela foi se consolidando e conquistou o 
título de modalidade de ensino, bem como sua relevância para seu público-alvo. No terceiro 
tópico, “A EJA como direito à autonomia política”, destacamos que é direito dos cidadãos, 
que não estudaram na idade certa, possuírem educação de qualidade. E no quarto tópico, 
“A EJA no campo”, evidenciamos que o maior número de adultos analfabetos em nosso 
país concentra-se nas áreas rurais e, por isso, a importância das políticas educacionais 
estarem voltada para eles. Por fim, concluímos com a apreensão dos dados refletidos neste 
estudo.

2 |  EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS: UMA HISTÓRIA DE LUTA E 
RESISTÊNCIA 

Ao pensar a escola como instrumento de reprodução da ordem social, os alunos 
da EJA também se enquadram nesse perfil, mas como a Educação de Jovens e Adultos 
aconteceu em muitos momentos via projetos e não como legislação, sempre guardou uma 
certa flexibilidade, tendo como característica marcante a formação política. No entanto, 
Saviani (2008) aponta que todos os instrumentos de intervenção educativa que buscavam 
romper a ordem social capitalista vigente não obtiveram sucesso, visto que “[...] as 
reformas escolares fracassaram, tornando cada vez mais evidente o papel que a escola 
desempenha: reproduzir a sociedade de classes e reforçar o modo de produção capitalista 
[...]”. (IBID, 2008, p.16)

Desde o período colonial aos primeiros anos da República, a Educação de Jovens e 
Adultos é tratada como mecanismo de controle, uma vez que a educação era fornecida por 
instituições religiosas que usavam um discurso de solidariedade, fraternidade e compaixão 
para exercer o domínio e o controle sobre os novos povos ameríndios. No período colonial, 
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a educação e a religião se confundem. 
Um fator importante que merece destaque na educação no período imperial foi a 

primeira lei de educação para todos os cidadãos, outorgada por Dom Pedro I, em 25 de 
março de 1824, “[...] a primeira Constituição do Império do Brasil que se limitou a afirmar, 
no inciso 32 do último artigo (179) do último título (VIII), que ‘a instrução primária é gratuita 
a todos os cidadãos’” (SAVIANI, 2008, p.123). Após a proclamação da independência, a 
questão educacional é pensada como forma de organização desse novo país que não 
estava ligado a Portugal, mas possuía seu próprio príncipe regente, que, diga-se de 
passagem, era filho do rei de Portugal. 

Dessa forma, compreende-se que essa lei, ao destacar a palavra cidadão, restringiu 
o número de pessoas que seriam beneficiárias, visto que o conceito de cidadão era restrito, 
assim, um número considerado da população que era de mulheres, crianças, indígenas 
e negros não foi contemplado. Contudo, essa legislação, mesmo que carregada dos 
preconceitos da época, marca a trajetória do sistema educacional em nosso país porque 
revela uma organização no âmbito da educação ao determinar o nível de escolaridade 
que seria ofertado gratuitamente e o público-alvo. Ao incrementar esse novo aspecto na 
ordem social, indica que a sociedade necessitava de pessoas com qualificação primária, 
o que mostra que a educação estava atrelada aos surtos de crescimento econômico que 
assolavam o país de tempos em tempos e não possuía uma concepção de desenvolvimento 
humano. 

No período do Império e República, é marcante como os beneficiados com as 
políticas governamentais são restritos, atendendo sempre aos interesses da burguesia. 
“[...] neste ‘clima social de valorização do progresso’, e uma concepção do processo 
educativo [...] que a educação do povo aparece como um instrumento de promoção do tipo 
de sociedade que se pretende realizar no país [...]” (BEISIEGEL, 2004, p. 43), mas pouco 
aconteceu na prática, pois os excluídos e marginalizados conservaram sua posição social. 
Nesse período, a política educacional não atendia a toda a população. A educação primária 
gratuita visava construir a ideia de nação, civilizar e qualificar mão de obra para atender ao 
desenvolvimento industrial que desejava o Brasil.

Segundo Fernandes e Furtado (2017), o período republicano foi marcado por 
grandes mudanças no cenário político e econômico. O Brasil, junto ao federalismo, traz 
o desenvolvimento industrial, que se inicia no século XX. Para atender às demandas 
do capital, o governo vê o analfabetismo como um empecilho para o desenvolvimento 
econômico do país. É nesse período que a “[...] educação de jovens e adultos ganhou 
formação nacional, na categoria de Ensino Supletivo [...]” (FERNANDES; FURTADO, 2017, 
p. 139). É a partir de então que a educação brasileira ganha seu lugar em âmbito nacional. 
A Constituição de 1934 estabeleceu, em seu art. 150, ser competência da União fixar o 
Plano Nacional de Educação, compreensivo do ensino de todos os graus e ramos, comuns 
e especializados; e de coordenar e fiscalizar a sua execução, em todo o território do País 
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(BRASIL, 1934). 
No final da década de 1950 e início dos anos de 1963, “[...] a educação de adultos 

era entendida a partir de uma visão das causas do analfabetismo, como uma educação de 
base, articulada com as ‘reformas de base’, defendidas pelo governo popular/populista de 
João Goulart [...].” (GADOTTI; ROMÃO, 2006, p. 36). Esse período compreende desde o 
governo de Juscelino Kubitschek ao de João Goulart. 

Juscelino Kubitschek, durante seu governo, realizou o Congresso de Educação de 
Jovens e Adultos e, para isso, convocou todos os estados para discutir e relatar suas 
experiências na área de Educação para esse público específico. Nesse Congresso, o grupo 
liderado por Paulo Freire (Recife) se destacou, visto que apresentou ideias inovadoras 
sobre a valorização do profissional docente, proposta metodológica de ensino nas salas de 
EJA, em que a educação deve ser feita com o educando e não para o educando, e criticou 
as estruturas das unidades escolares em todo o país. Após o congresso, foi instituída a 
Campanha Nacional de Erradicação do Analfabetismo (CNEA), que foi formada no ano de 
1963 (GADOTTI, 2000). Após as medidas adotadas pelo governo Juscelino Kubitschek, a 
Educação de Jovens e Adultos ganha visibilidade pelo poder governamental, o que Haddad 
e Di Pierro (2000) chamam de anos de luzes para essa modalidade de ensino em nosso 
país. 

Em 1958, durante o II Congresso Nacional de Educação de Adultos no Rio de 
Janeiro, período da Campanha Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), 
os educadores já apresentavam grande preocupação em redefinir as características 
específicas do espaço escolar das turmas de jovens e adultos. Percebiam que os adultos 
recebiam o ensino no mesmo formato que as crianças, e eles eram tratados intelectualmente 
de forma infantil, como um ser imaturo e ignorante, o que reforçava o preconceito contra o 
analfabeto (PAIVA, 1973).

Percebe-se que o II Congresso educacional evidenciou a alteração na visão da 
comunidade educativa sobre os alunos jovens e adultos. O Seminário que houve em 
Recife, preparatório para o Congresso, já discutia: 

[...] a indispensabilidade da consciência do processo de desenvolvimento por 
parte do povo e da emersão deste povo na vida pública nacional [...] sugeriam 
os pernambucanos [...], a organização de cursos que correspondessem à 
realidade existencial dos alunos, o desenvolvimento de um trabalho educativo 
“com” o homem e não “para” o homem, a criação de grupos de estudo e 
de ação dentro do espírito de auto-governo, o desenvolvimento de uma 
mentalidade nova no educador, que deveria passar a sentir-se participante 
no trabalho de soerguimento do país; propunham, finalmente, a renovação 
dos métodos e processos educativos, substituindo o discurso pela discussão 
e utilizando as modernas técnicas de educação de grupos com a ajuda de 
recursos audiovisuais. (PAIVA, 1973, p. 210).

A sociedade brasileira passava por transformação, aspirava por mudança e 



 
Educação: Sociedade Civil, Estado e Políticas Educacionais Capítulo 17 172

grandeza, “50 anos em 5”, tudo no país devia acontecer na mesma rapidez. O governo 
plantava os sonhos na população, as pessoas ansiavam pela inclusão na vida desse novo 
país, o mercado precisava dos brasileiros e o governo era levado a responder às pressões 
externas e internas. Contudo, não podemos negligenciar a grandeza dos educadores que, 
imbuídos das novas experiências vividas, foram incitados a aguçar sua visão e perceberam 
que o momento para transformação era propício. Esse movimento foi inspirador para o 
Brasil.

[...] marcava o Congresso o início de um novo período na educação de adultos 
no Brasil, aquele que se caracterizou pela intensa busca de maior eficiência 
metodológica e por inovações importantes neste terreno, pela reintrodução da 
reflexão sobre o social no pensamento pedagógico brasileiro e pelos esforços 
realizados pelos mais diversos grupos em favor da educação da população 
adulta para a participação na vida política da Nação. (PAIVA, 1973, p. 210)

Nota-se que até 1958, as medidas educacionais, voltadas para essa modalidade 
de ensino e para a conscientização, sempre estiveram vinculadas às iniciativas não 
governamentais, contando com a contribuição ínfima de preocupação do governo. Este 
intervinha pontualmente para atender ao mercado e ao sonho de grandeza a que o Brasil 
passa a aspirar desde a Proclamação da República, em 1889. No entanto, as bases 
propícias para as transformações mais profundas na EJA aconteceram a partir dessa 
década, momento em que povo, governo e mercado aspiravam pelas mesmas coisas. No 
entanto, a EJA continua sendo apresentada à sociedade por meio de programas e não 
como política de estado que pudesse garantir a continuidade das propostas fomentadas 
pelos educadores.

Nas novas mudanças propostas pelos educadores, as ideias de Paulo Freire 
ganham força.

Para Freire, o desenvolvimento educativo é realizado quando contextualizado 
às necessidades essenciais dos cidadãos educados. Nesse sentido, traz 
uma proposta de que o desenvolvimento do trabalho com jovens e adultos 
requer uma prática diferenciada daquela aplicada às escolas regulares, onde 
se aplicava uma prática infantilizada com os adultos. Freire desenvolveu 
uma prática adequada às especificidades daquele público. (FERNANDES; 
FURTADO, 2017, p. 141).

Os autores apontam que Paulo Freire apresentou uma metodologia de aprendizagem 
diferenciada, que valorizava as experiências individuais dos educandos; propôs o diálogo 
em sala de aula a partir da palavra geradora, com o objetivo de provocar a consciência 
crítica, habilidade de reflexão, análise e discurso coerente a partir do exercício de expor 
suas opiniões diante da turma e do educador. O professor agora é um orientador educacional 
que executa a aula planejada com o educando e não para o educando, e o plano de aula 
é mais flexível.
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O paradigma pedagógico que então se gestava preconizava com centralidade 
o diálogo como princípio educativo e a assunção por parte dos educandos 
adultos, de seu papel de sujeitos de aprendizagem, de produção de cultura e 
de transformação do mundo. (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001, p. 60).  

As propostas educacionais que aconteceram nesse período histórico indicavam 
que as comunidades de base buscavam uma nova direção para o cenário educacional, 
focava nas experiências educacionais que não se restringiam à sala de aula, mas evoluíam 
no sentido de mobilizar os grupos populares; eles se organizavam e articulavam com os 
sindicatos e outros movimentos sociais. O Brasil vivia uma efervescência política em que as 
comunidades populares disputavam a cena política como protagonistas que reivindicavam 
direitos e defendiam a posição educacional por meio da qual o país devia direcionar suas 
políticas. Seria essa uma das causas que levou o país a uma ditatura militar nos anos 
seguintes? O medo da elite brasileira, que sempre determinou qual caminho o país deveria 
seguir; o medo de perder a hegemonia e o controle das decisões? Estas são questões 
que devem ser levadas em consideração na análise das causas do golpe militar de 1964, 
já que esse ato se pautou pela repressão, coerção e perseguição aos pensamentos de 
liberdade. Em 1964 chega o fim dos “tempos das luzes da EJA”, como afirma Haddad e 
Di Pierro (2000). Iniciamos a era do governo militar, que representou um retrocesso nesse 
pensamento progressista presente na EJA, e a proposta educacional para essa modalidade 
de ensino passou a ser apresentada pelo MOBRAL1.

Até 1969, algumas metodologias da Educação Popular de Paulo Freire foram 
preservadas, como, por exemplo, o tema gerador. No entanto, a escolha do tema gerador 
e sua difusão entre a classe educativa eram de controle da equipe central do programa 
(FERNANDES; FURTADO, 2017). Essa decisão de a equipe definir o tema gerador contraria 
a proposta freiriana, na qual ele deveria vir da realidade dos sujeitos em formação. Outro 
aspecto em que a alfabetização ofertada pelo MOBRAL se distancia da proposta de Paulo 
Freire e dos movimentos sociais da época, a exemplo do Movimento de Educação de Base 
(MEB), é a despreocupação com a formação política que acontecia na Educação Popular, 
como destaca o entrevistado.

A questão da formação política, quem conheceu a pedagogia de Paulo Freire 
é intrínseca ao trabalho do MEB porque o MEB surgiu contemporâneo a Paulo 
Freire, surgiu no Nordeste e incorporou desde o início o pensamento de Paulo 
Freire com algumas outras experiências também do exterior que eram uma 
maneira de realizar na prática, implementar o pensamento pedagógico de 
Paulo Freire. Então, a educação política fazia parte do histórico e era feita de 
muitas maneiras [...] (JORGE, 2019).

 Veja que antes do MOBRAL havia uma atividade intensa de uma educação que 
buscava a conscientização dos Jovens e Adultos da época, e o Movimento de Educação 
1  Trata-se do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL), que “[...] foi criado pela Lei 5.379, de 15 de dezembro 
de 1967, como Fundação MOBRAL, fruto do trabalho realizado por um grupo interministerial, que buscou uma alterna-
tiva ao trabalho da Cruzada ABC [...].” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p.114). 
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de Base, além de ser contemporâneo a Paulo Freire, incorporou desde o início o seu 
pensamento, e valorizou também outras experiências do exterior de como realizar na 
prática a proposta de Freire. Isso demonstra a força social desses movimentos e de Paulo 
Freire, que conseguiu influenciar, por oito anos, o projeto de alfabetização do governo 
ditatorial, o MOBRAL.

 O Movimento de Educação de Base, apesar de não receber os mesmos incentivos 
financeiros do Governo Federal durante os primeiros anos de ditadura, continuou de forma 
mais tímida a realizar sua prática educativa, como destaca o entrevistado.

[...] o MEB quis dar um impulso a essa formação política [...] tinha umas 
intenções mais amplas do que o ler e escrever antes disso o MEB foi uma 
espécie de alternativa ao MOBRAL da época dos militares que ensinavam 
a, b, c, d, e, f, g e 1,2,3... até 9,10, etc. Então, chegamos a um ponto que a 
formação política sofria uma certa dificuldade a ser entendida também pelos 
educadores, por causa disso, precisava oferecer a eles um instrumento para 
eles recuperarem de novo essa linha da educação cidadã, da educação 
política. (JORGE, 2019).

Neste período, o enfoque dado à educação era uma proposta de alfabetização 
conteudista e o aspecto da conscientização era negligenciado pelo governo, como podemos 
observar na fala de Jorge ao destacar que, enquanto o MOBRAL ensinava letras e números 
fora do contexto social, a Educação Popular buscava outra prática pedagógica. Durante os 
governos militares, a escola privilegiava o modelo tecnicista e realizava abertamente uma 
educação dual: escola para a classe operária e para a burguesia.

Vale ressaltar que o MOBRAL surge no plano governamental, no entanto, sua ação 
é terceirizada. A proposta do fim do analfabetismo e a garantia de manutenção da ordem 
social contagiam os empresários, que passam a financiar o programa. Isso revela que a 
mão invisível do mercado já operava na educação, também no período da ditatura militar. 
A luta do privado para formar sua mão de obra marca a Educação de Jovens e Adultos. 

No entanto, é na ditadura militar que a EJA se firma como Lei Federal, com o nº 
5.692, que, em 1971, delibera a extensão da educação básica obrigatória de 4 para 8 anos, 
conhecida como o primeiro grau; e repensa organizações para o ensino supletivo, que 
corresponde à Educação de Jovens e Adultos. “[...] o Ensino Supletivo visou-se constituir 
em ‘uma nova concepção de escola’, em uma ‘nova linha de escolarização não-formal, 
pela primeira vez assim entendida no Brasil e sistematizada em capítulo especial de 
uma lei de diretrizes nacionais’ [...]” (HADDAD; DI PIERRO, 2000, p. 116). O Supletivo 
tinha como público-alvo os jovens e adultos que não concluíram o ensino na infância. 
Apresentava-se como proposta de reposição escolar, uma formação de aceleração, de 
compensação do tempo “perdido”, para aperfeiçoar a aprendizagem que sinalizava um viés 
da profissionalização da formação.

Durante os governos de Fernando Collor de Mello e Itamar Franco (1992-1996), o 
Brasil dá pequenos passos rumo à proposta educacional mundial, criando a Lei de Diretrizes 
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e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, que garante maior valorização nas 
etapas do ensino fundamental, médio, e da EJA, que já é compreendida como modalidade 
de ensino no âmbito nacional (HADDAD; DI PIERRO, 2000). Apesar de a EJA ser efetivada 
como modalidade de ensino pela referida LDBEN/96, as reformas, na prática, não se 
efetivaram. Destacamos como positivo neste governo a criação do PRONERA, no ano 
de 1998, que é resultado da luta dos movimentos sociais pelo direito à educação, como 
forma de permanência na terra. Possui como objetivo fortalecer a área da Reforma Agrária 
nos aspectos econômicos, sociais, educacionais, políticos e culturais. (FERNANDES; 
FURTADO, 2017).  

Durante o governo Lula (2002-2010), a EJA recebeu uma atenção maior, quando, 
segundo Carvalho (2012, p. 1), “[...] o governo Lula trouxe consigo a esperança de que a 
EJA pudesse ser valorizada, sendo tratada de forma adequada e com a urgência necessária 
[...]”. É durante este governo que essa modalidade de ensino volta a receber real atenção 
por parte do poder público, desenvolvendo alguns programas que representaram um 
avanço nesta área. 

[...] o desenvolvimento do Programa Brasil Alfabetizado e Educação de 
Jovens e Adultos (PBA) e do Programa Nacional de Inclusão de Jovens: 
Educação, Qualificação e Ação Comunitária (ProJovem); a criação da 
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SECAD) 
ligada ao Ministério da Educação (MEC); e a implantação do Fundeb, que 
passa a abarcar a EJA (CARVALHO, 2012, p. 2)2.

Esta época é marcada pelo reconhecimento e valorização dos sujeitos sociais que 
não se alfabetizaram durante a infância, sendo compreendidos como agentes sociais com 
potencial para contribuir com o desenvolvimento da nação brasileira. As ações educacionais 
no governo Lula estavam atreladas à questão profissionalizante e ao desenvolvimento 
humano. 

Outra modificação na área educacional implementada pelo governo Lula foi o Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (FUNDEB), criado em 2007, que substituiu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF). “O 
FUNDEB inclui a EJA como modalidade de ensino e retira o caráter de ação imediata, 
aligeirada e assistencialista, possibilitando pensar uma educação mais significativa e 
continuada para esse público [...].” (FERNANDES; FURTADO, 2017, p. 158). Nesse 
período, é possível perceber um diferencial na forma de operar a Educação de Jovens e 
Adultos em nosso país.

A educação de adultos não é uma parte complementar extraordinária do 
esforço que a sociedade aplica em educação (supondo-se que o dever 
próprio da sociedade é educar a infância). É parte integrante desse esforço, 

2  Para aprofundar sobre cada um desses programas, ler CARVALHO, Marcelo Pagliosa. As políticas para a educa-
ção de jovens e adultos nos governos Lula (2002-2010).
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parte essencial, que tem obrigatoriamente que ser executada paralelamente 
com a outra, pois do contrário esta última não terá o rendimento que dela se 
espera. Não é um esforço marginal, residual, de educação, mas um setor 
necessário do desempenho pedagógico geral, ao qual a comunidade se deve 
lançar. (VIEIRA PINTO, 2010, p.85). 

Para o autor, a EJA precisa ser pensada e organizada como prioridade e não como 
projeto marginal, como educação provisória temporária e sem continuidade. É necessário 
assumi-la como ensino que constitui a educação brasileira, e não como uma educação 
desintegrada da formação educacional como um todo, pois o público da EJA são sujeitos 
que, em sua maioria, ainda estão inseridos na sociedade produtiva como força de 
transformação social, com capacidade de contribuir para o crescimento da nação e, para 
além dessa concepção capitalista da educação, a serviço da economia. Devemos partir do 
princípio da educação em sua forma mais ampla, que é o desenvolvimento do ser humano, 
que pode ocorrer em qualquer etapa da vida do indivíduo.

Esta proposta de valorização e respeito com o público da EJA estendeu-se até o 
governo de Dilma Rousseff (2011-2016), que ampliou os recursos destinados à educação, 
desde a educação infantil, com mais creches, e a valorização do plano de carreira do 
magistério, o que revela que eles estavam inseridos em um projeto de nação e não como 
política eleitoreira.

Segundo Stecanela (2015), o governo Dilma reforçou o acordo em torno das 
Diretrizes Nacionais de oferta de EJA, em situações de privação de liberdade nos 
estabelecimentos penais, quando o Congresso modifica a Lei de Execução Penal e prevê 
redução de pena pelo estudo. “[...] A Presidenta instituiu o Plano Estratégico de Educação 
no âmbito do Sistema Prisional (Peesp), assegurando assistência da União aos Estados 
para seu alinhamento às novas Diretrizes [...]” (STECANELA, 2015, p.10). Essa medida 
foi possível graças à inclusão da EJA como proposta educativa na LBD 9.394/96 e, nesse 
período, a Educação de Jovens e Adultos recebe maior atenção do governo. 

A Educação de Jovens e Adultos, nos últimos quatorze anos (2002 a 2016), teve 
conquistas significativas, mas a realidade dessa modalidade de ensino exige uma política 
de transformação pedagógica mais profunda. Como revela o Gráfico 7, os governos do 
Partido dos Trabalhadores possuíam uma meta ousada para a EJA.
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Gráfico 7 – Matrículas na EJA de 2010 a 2017

Fonte: PNE (2018). 

Ao observarmos o Gráfico 7, é possível perceber que o número de matrículas atingiu 
seu maior índice em 2015 e, desde então, apresentou queda. Os fatores que levaram à 
diminuição de matrículas na EJA podem variar desde a redução do analfabetismo à falta de 
estímulo e incentivo por parte do governo. 

Segundo Stecanela (2015), com a eleição do Partido dos Trabalhadores em 
2003, surgiu a esperança de uma política ampla que atendesse à população da EJA. A 
“[...] alfabetização de adultos foi colocada como uma prioridade nacional, junto com um 
programa de transferência de renda que visava atender às necessidades básicas da 
população mais carente e o aumento do emprego [...].” (STECANELA, 2015, p.11). Dessa 
forma, compreendemos que essa expectativa foi atendida, a Educação de Jovens e Adultos 
foi incluída na transferência de renda e recebeu atenção do governo.

Após a presidenta Dilma Rousseff sofre um processo de impeachment, Michel 
Temer assume a presidência da República. Segundo Santos (2020, p.73) “[...] esse foi 
um momento conturbado da República Brasileira, que, desde então, entrou em profunda 
polarização em que alguns defendiam a tese de que o país sofreu um golpe midiático, 
jurídico e parlamentar que se travestiu de impeachment. [...]” paralelo a este pensamento 
havia aqueles que segundo Santos (2020, p. 73) afirmavam “[...] que não foi golpe porque o 
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impeachment está previsto na Constituição Federal [...]”. Entretanto, o fato é que após este 
ocorrido a educação enfrentou e vem enfrentando altos e baixos após este acontecimento.

3 |  A EJA COMO DIREITO À AUTONOMIA POLÍTICA
Para Arroyo (2017), o direito à educação é mais que domínio das letras, números 

e noções da ciência, é, antes de tudo, direito à cultura produzida pela sociedade. É o 
entendimento dos conflitos que permeiam as relações sociais e que determinam quais os 
grupos sociais que serão destinados à marginalização e exclusão, em que os passageiros 
da noite, ou seja, alunos da EJA, são exemplos. 

Para garantir a liberdade e o direito dos educandos, é preciso combater a alienação 
da escola, e preocupar-se com a formação dos educadores em uma perspectiva da 
consciência política e social, que extrapole o domínio do conteúdo.

O pensamento de Arroyo (2017) nos convida a refletir sobre as alterações na 
proposta educacional que surge nos anos 1990 e que perdura até os dias atuais. Sobre tal 
proposta, Paiva (1994) registra que, com as mudanças tecnológicas, a educação, que antes 
era preocupada com o campo sociológico e político, volta-se para os aspectos psicológicos 
e econômicos da formação do indivíduo. Arroyo (2017) parece convocar a um retorno às 
bases na formação do educando e do educador, o que sinaliza que a alteração da proposta 
educativa do sociológico e político para econômico e psicológico alijou a consciência do 
profissional da educação e comprometeu seriamente a consciência social e a participação 
do sujeito nos espaços públicos, com qualidade e conhecimento de sua realidade.

Segundo Arroyo (2017, p. 157), “[...] a escola não pensa em si como centro de 
garantia do direito de todo cidadão à cultura [...]”, a escola demonstra que não tem 
consciência política de si mesma, não possui autonomia para construir seu percurso ou 
roteiro de viagem. Dessa forma, ou de igual maneira, conduz seus passageiros que saem 
do trabalho para a EJA. O autor aponta que o desconhecimento da escola sobre seu papel 
social faz com que ela ofereça ensino descontextualizado, que não dialoga com a vida 
dos estudantes, e provoca a evasão desses sujeitos nos espaços de disputa do saber 
intelectual, mas é claro que, nas pesquisas sobre a EJA, essa modalidade de ensino, assim 
como as demais modalidades, são espaços de disputa entre os grupos sociais organizados 
e a elite. 

O Estado e o mercado, na figura personificada do capitalista, parecem que jamais 
permitiram a liberdade educacional, as ações educativas desenvolvidas até o momento 
foram em resposta ao sistema vigente, o que, nesse sentido, é preciso questionar: Como 
fica a autonomia escolar? A quem ela pertence de fato? A quem cabe o direito de decidir o 
destino da escola? Talvez responder a essas questões nos possa conduzir a uma tomada 
de consciência sobre quem dá vida à escola, e a este cabe a responsabilidade de traçar o 
trajeto que deseja seguir. A escola, aqui citada, não é a estrutura física, fria, rígida, mas o 
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espaço que ganha vida através de seus sujeitos: aluno, professor, direção, pais e equipe 
de apoio que a constituem, moldam e solidificam as estruturas ideológicas dos modelos de 
sistema, de organização social que existem e existiram até então em nosso país.

Na perspectiva de Arroyo (2007), repensar o currículo e se posicionar criticamente 
frente à proposta de modelo de profissional que o mercado deseja é uma forma que a escola 
e os educadores têm de construir e exercer sua autonomia. Quando esses não limitam 
suas opções de modelo de sociedade ao que é definido pelo currículo, que é pensado 
pelo mercado, é possível construir uma visão crítica e redefinir as prioridades, viabilizando 
uma educação dialógica que trata do direito ao trabalho com o desenvolvimento integral do 
aluno, então “[...] é urgente recuperar o conhecimento como núcleo fundante do currículo e 
o direito ao conhecimento como ponto de partida para indagar os currículos [...]” (ARROYO, 
2007, p.26). Dessa forma, a escola decidirá com maior autonomia seu destino, definirá 
a quem a escola pertence e poderá traçar seu trajeto de viagem em comunhão com a 
realidade de seu público-alvo, oportunizando um diálogo coerente com seus educandos. 
Essa mudança de rumo e direção é urgente para o público da EJA, por se tratar de um 
grupo marcado por processos escolares de interrupção e exclusão.

Dentro da proposta de educação para o público da EJA, a LDB 9.394/1996, em seu 
artigo 37, inciso 1º, determina que “[...] os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente 
aos jovens e aos adultos, [...] oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho [...]” (BRASIL, 
1996). Essa determinação permite uma flexibilização nos conteúdos trabalhados na EJA, 
o que vai possibilitar ao educador e a todos os que constituem a escola a oportunidade 
de construir propostas que condizem com a realidade dos alunos, mas, para isso, é 
necessário que a escola tenha autonomia, maturidade e clareza de sua ação para construir 
os processos de enfrentamento e compreensão da realidade que se fazem necessários 
para que a transformação social aconteça. Dessa maneira, talvez a escola saia do seu 
estado de alienação, anteriormente abordada por Arroyo (2017).

4 |  A EJA NO CAMPO 
Pensar a Educação de Jovens e Adultos no campo, neste momento, é significativo 

porque destacamos que o índice de analfabetismo na zonal rural é superior aos números 
da zona urbana, o que revela o abandono dessa população por parte do poder público. 
E ressaltamos o PRONERA como política pública elaborada a partir do embate entre os 
movimentos sociais que, historicamente, lutaram pela educação de qualidade para esse 
público; então, dedicamos um breve momento à realidade da EJA no campo.

A Educação do Campo surge da luta dos Movimentos Sociais e Sindicais, 
representantes dos povos que vivem no meio rural, para assegurar o acesso e a permanência 
dos/das camponeses/as à educação pública de qualidade. 
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Caldart (2012) interpreta a Educação do Campo como um fenômeno da realidade 
brasileira, cujo conceito é forjado nas lutas sociais. Essa é uma necessidade de um grupo 
específico, socialmente excluído, que se organiza a partir da urgência de incluir-se em 
um espaço social que contribui para o entendimento e consolidação de suas pautas e 
reivindicações.

A educação no meio rural existia como uma forma de manter o homem do e no 
campo, mas sua proposta pedagógica não respeitava as especificidades da realidade do 
camponês e não possuía uma proposta de permanência e conquista do direito à terra. Era 
uma educação com proposta pedagógica urbana para o meio rural (SANTOS, 2013). 

De acordo com Caldart (2012), a expressão meio rural foi substituída pela palavra 
campo, que incorpora a luta e a cultura de todos aqueles e aquelas que vivem na e da 
terra: os agricultores familiares, os extrativistas, os pescadores artesanais, os ribeirinhos, 
os assentados e acampados da reforma agrária, os trabalhadores assalariados rurais, os 
quilombolas, os caiçaras, os povos da floresta, os caboclos, os açaizeiros e outros que 
produzam suas condições materiais de existência a partir do trabalho no meio rural. 

Lutar por políticas públicas parece ser agenda da “ordem”, mas, em uma 
sociedade de classes como a nossa, quando são políticas pressionadas 
pelo polo do trabalho, acabam confrontando a lógica de mercado, que 
precisa ser hegemonizada em todas as esferas da vida social para garantir 
o livre desenvolvimento do capital. O Estado não pode negar o princípio 
(republicano) da universalização do direito à educação, mas, na prática, não 
consegue operar a sua realização sem que se disputem, por exemplo, os 
fundos públicos canalizados para a reprodução do capital, o que, no caso do 
campo, significa, hoje especialmente, fundos para o avanço do agronegócio, 
inclusive em suas práticas de EDUCAÇÃO CORPORATIVA (CALDART, 2012, 
p. 262, grifo da autora).

A partir dos constructos de Caldart (2012), podemos perceber que a identidade 
com a classe trabalhadora do meio rural é um dos grandes elementos da Educação do 
Campo. Portanto, conhecer as grandes questões que perpassam por esse espaço e a 
realidade agrária brasileira se faz um dos caminhos necessários para compreender o 
projeto formativo, expresso nessa modalidade educativa.

Assim, a escola do campo deve buscar uma inserção orgânica com as grandes 
temáticas do meio rural, com os movimentos sociais e, para isso, deve propor concepções 
pedagógicas e teóricas que possam garantir a relação entre educação e trabalho, de modo 
que a escola seja compreendida como o espaço de formação dos intelectuais da classe, 
conforme cita Molina (2015):

[...] a Escola do Campo deve ser uma aliada dos sujeitos sociais em luta 
para poderem continuar existindo enquanto camponeses; para continuar 
garantindo a reprodução material de suas vidas a partir do trabalho na 
terra, é imprescindível que a formação dos educadores que estão sendo 
preparados para atuar nestas escolas considere, antes de tudo, que a 
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existência e permanência (tanto destas escolas, quanto destes sujeitos) 
passa, necessariamente, pelos caminhos que se trilharão a partir dos 
desdobramentos da luta de classes (MOLINA, 2015, p. 149).

Vale lembrar que a Educação do Campo não é uma teoria educacional que nasce no 
meio acadêmico, ela surge nas questões práticas da necessidade de um grupo social, cujos 
desafios permanecem sendo práticos e refletidos continuamente como forma de responder 
às demandas sociais, implícitas nas lutas camponesas. E, como afirma Caldart (2012), 
a Educação do Campo não é para, nem apenas com, mas sim, dos camponeses. Ela é 
legítima de uma pedagogia do oprimido. Combina luta pela educação com luta pela terra, 
pela Reforma Agrária, pelo direito ao trabalho, à cultura, à soberania alimentar, ao território.

Como podemos observar, a Educação do Campo conseguiu constituir-se em 
política pública, mas garantir orçamento para a execução da proposta é uma realidade 
desafiadora. Deve disputar os fundos públicos com o agronegócio, que está apropriando-
se dos conceitos dos Movimentos para propagar, difundir e ganhar adeptos de sua cultura. 

Por isso, essa especificidade educativa está imbricada na luta dos Movimentos 
Sociais. Os sujeitos que lutam por terra, também lutam pela educação e, na disputa por 
fundos públicos, esses sujeitos veem as duas pautas do Movimento fundirem-se. Isso 
cria a consciência política da importância pela bandeira de luta e da educação, visto que 
o sistema sociometabólico3 se reconfigura e permeia todas as áreas de organização da 
sociedade capitalista, por isso a educação não está fora. 

Segundo o Censo de 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o índice 
de analfabetismo na zona rural é de 12,19% entre as pessoas de 15 a 19 anos, mas esse 
índice aumenta consideravelmente conforme a idade; e entre as pessoas de 30 a 34 anos, 
por exemplo, o índice sobe para 25,21%. Entre os idosos no campo, com idade de 60 a 65 
anos, o indicativo é de 51,74% de analfabetos. Contudo, não podemos deixar de destacar 
que o analfabetismo rural entre o público jovem é bastante expressivo e legitima a luta dos 
movimentos sociais do campo pela educação de qualidade.

Dentre as lutas pela educação, os movimentos sociais conseguiram aprovar como 
política pública o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), no 
ano de 1998, que possui como objetivo geral “[...] fortalecer a educação nas áreas de 
Reforma Agrária, estimulando, propondo, criando, desenvolvendo e coordenando projetos 
educacionais, utilizando metodologias voltadas para a especificidade do campo [...]” 
(BRASIL, 2004, p. 17). A partir desse programa, a educação ofertada ao campo respeita, ou 
busca respeitar, a especificidade do campo, já não é ofertada uma educação urbana para o 
campo, como acontecia outrora. Atualmente, há uma preocupação maior com a educação 
destinada ao homem do campo. 

O programa prevê que a educação para o campo utilize metodologia voltada para o 

3  Sistema sociometabólico é um termo utilizado por Mészáros (2011) no livro Para além do Capital: rumo a uma teoria 
da transição. 
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camponês, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento sustentável e não apenas 
para a leitura e escrita. Então, a partir do PRONERA, passa a ser ofertada educação, desde 
a básica até a educação superior, com o propósito de fortalecer a educação no território da 
reforma agrária e para o desenvolvimento sustentável em várias modalidades de ensino.  

No campo da EJA, o PRONERA pretende “[...] garantir a alfabetização e educação 
fundamental de jovens e adultos acampados(as) e/ou assentados(as) nas áreas de Reforma 
Agrária [...]” (BRASIL, 2004, p. 17), como forma de suavizar o analfabetismo nesses 
espaços. Indica também que, para essa modalidade, os projetos que forem desenvolvidos 
nessa área devem garantir a formação e capacitação dos alfabetizadores. Essa medida 
disciplinar, pensada pelo programa, garante ou busca garantir um rigor pedagógico com a 
EJA no meio rural. Isso representa um avanço significativo no zelo com essa modalidade 
de ensino que, em outras propostas governamentais para o campo, não aparecia. Isso 
demonstra que as propostas pensadas por organismos sociais conseguem compreender e 
externar os anseios latentes da classe trabalhadora.

5 |  CONCLUSÃO
 Na realidade brasileira, a partir da discussão construída aqui, podemos perceber 

que a Educação de Jovens e Adultos foi marginalizada pelos governos. Ela aparece no 
cenário nacional como intervenção pontual via projetos, com curta duração de tempo, 
sem uma proposta de formação continuada. Após a eleição dos governos do Partido dos 
Trabalhadores foi que a EJA conquistou o direito e o reconhecimento de ofertar formação 
continuada, no entanto, as políticas implementadas não foram suficientes para resolver os 
desafios impostos pela modalidade de ensino. 

Há dois momentos na história brasileira em que a educação e a modalidade de 
ensino de jovens e adultos receberam especial atenção. Primeiro, nos anos de 1960, com 
a efervescência social dos movimentos de educação, como o MEB, liderado pela Igreja 
Católica, e o Movimento de Cultura Popular, coordenado por Paulo Freire. O segundo 
momento, no governo do Partido dos Trabalhadores, com o reconhecimento da importância 
de atender às necessidades da EJA e destinar recursos públicos para essa modalidade de 
ensino. Desses dois momentos históricos, a década de 1960 foi o período em que a EJA 
recebeu atenção tanto da sociedade civil organizada quanto dos movimentos sociais.
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